
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2362597 - SP(2023/0156887-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JOSE ROBERTO RUY
ADVOGADO : ANTONIO EUSEDICE DE LUCENA - SP049022
AGRAVADO : SANTOS AGRO BRASILIS LQ FUNDO DE INVESTIMENTO

RENDA FIXA
OUTRO NOME : SANTOS AGRO BRASILIS FUNDO DE INVESTIMENTO RENDA

FIXA CRÉDITO PRIVADO
ADVOGADOS : ANTONIO AUGUSTO CRUZ PORTO - PR041306

SINOLEY DOUGLAS DOS SANTOS FILHO - SP307185
ARTHUR ANTONIOLI DE ARAUJO - SP266208
JOÃO MARCOS CAVICHIOLI FEITEIRO - SP307654

EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, INCIDÊNCIA DO CDC E DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por conformidade do acórdão recorrido com o Tema 246 do STJ e
incidência da Súmula n. 539 do STJ.
2. A controvérsia decorre de embargos à execução lastreados em cédula de produto
rural, envolvendo multa moratória, capitalização de juros e aplicação do Código de
Defesa do Consumidor.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau limitou os juros moratórios a 1% ao ano,
reduziu a multa a 2% e afastou a capitalização mensal.
4. A Corte estadual, em apelação, afastou o CDC, admitiu multa moratória de 10%
e capitalização de juros por previsão expressa, provendo o recurso.

II- QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se os juros moratórios em CPR devem
ser limitados a 1% ao ano e se a capitalização inferior à anual exige pactuação
expressa, por equiparação à cédula de crédito rural; (ii) saber se se aplica o CDC à
relação com cooperativa e se a multa moratória deve ser reduzida a 2%; e (iii)
saber se há dissídio jurisprudencial quanto à incidência do CDC e à necessidade de
pactuação expressa para capitalização.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não cabe agravo em recurso especial contra decisão de admissibilidade que
nega seguimento por aplicação de tese repetitiva (arts. 1.030, I, b, e 1.040, I, do
CPC), sendo a via adequada o agravo interno na origem; é, pois, inadmissível o
agravo do  do CPC quanto à capitalização de juros. art. 1.042
7. Afastada a incidência do CDC, por se tratar de relação de insumo voltada à
atividade produtiva, a revisão dessa conclusão demandaria reexame de provas,
incidindo as Súmulas n. 7 e 83 do STJ.
8. O dissídio jurisprudencial não foi conhecido por ausência de cotejo analítico e
de demonstração de similitude fática, nos termos do  § 1º, do CPC e do art. 1.029,

 § 1º, do RISTJ; além disso, a incidência da Súmula n. 7 pela alínea aart. 255,
impede o conhecimento pela alínea c sobre a mesma matéria.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo em recurso especial conhecido em parte e desprovido.

: “1. Não cabe agravo do  do CPC contra decisão que,Tese de julgamento  art. 1.042
com base em tese repetitiva, nega seguimento ao recurso especial, à luz dos arts.
1.030, I, b, e 1.040, I, do CPC. 2. Incidem as Súmulas n. 7 e 83 do STJ para obstar
o reconhecimento do CDC e a limitação da multa moratória, pois a revisão
demandaria reexame de matéria fático-probatória e o acórdão está em consonância
com a jurisprudência. 3. O dissídio jurisprudencial não se conhece sem cotejo
analítico e similitude fática, conforme o  § 1º, do CPC e o  § 1º, art. 1.029,  art. 255,
do RISTJ.”

 (CPC), arts. 1.030, I, , 1.040,Dispositivos relevantes citados: Lei n. 13.105/2015  b
I, 1.029, § 1º, 85, § 11; Decreto-  Medida Provisória n. Lei n. 167/1967, art. 5;

 arts. 2, 52, § 1º; RISTJ,  § 1º.2.170-36/2001, art. 5; Lei n. 8.078/1990,  art. 255,

 STJ, Súmulas n. 7, 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma,AREsp n. 2.400.157/MA,

julgados em  STJ, AgInt no  relator Ministro 15/4/2024;  AREsp n. 2.397.201/SC,
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  STJ, AgInt no 11/3/2024;

 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.010.511/SP,
 STJ,  relator Ministro Luis Felipe Salomão,17/4/2023;  REsp n. 1.599.042/SP,

Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 14/3/2017;  AREsp n. 1.898.375/RS,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 STJ, AgInt no  relator Ministro Francisco30/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF,
Falcão, Segunda Turma, julgado em  STJ, AgInt no 18/5/2022;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.611.756/GO,
 STJ, AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio1/9/2022;  AREsp n. 1.724.656/DF,

Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 24/8/2022;
 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgadoREsp n. 1.503.880/PE,

em 8/3/2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 14/04/2026  22/04/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não cabe agravo em recurso especial contra decisão de admissibilidade que
nega seguimento por aplicação de tese repetitiva (arts. 1.030, I, b, e 1.040, I, do
CPC), sendo a via adequada o agravo interno na origem; é, pois, inadmissível o
agravo do  do CPC quanto à capitalização de juros. art. 1.042
7. Afastada a incidência do CDC, por se tratar de relação de insumo voltada à
atividade produtiva, a revisão dessa conclusão demandaria reexame de provas,
incidindo as Súmulas n. 7 e 83 do STJ.
8. O dissídio jurisprudencial não foi conhecido por ausência de cotejo analítico e
de demonstração de similitude fática, nos termos do  § 1º, do CPC e do art. 1.029,

 § 1º, do RISTJ; além disso, a incidência da Súmula n. 7 pela alínea aart. 255,
impede o conhecimento pela alínea c sobre a mesma matéria.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo em recurso especial conhecido em parte e desprovido.

: “1. Não cabe agravo do  do CPC contra decisão que,Tese de julgamento  art. 1.042
com base em tese repetitiva, nega seguimento ao recurso especial, à luz dos arts.
1.030, I, b, e 1.040, I, do CPC. 2. Incidem as Súmulas n. 7 e 83 do STJ para obstar
o reconhecimento do CDC e a limitação da multa moratória, pois a revisão
demandaria reexame de matéria fático-probatória e o acórdão está em consonância
com a jurisprudência. 3. O dissídio jurisprudencial não se conhece sem cotejo
analítico e similitude fática, conforme o  § 1º, do CPC e o  § 1º, art. 1.029,  art. 255,
do RISTJ.”

 (CPC), arts. 1.030, I, , 1.040,Dispositivos relevantes citados: Lei n. 13.105/2015  b
I, 1.029, § 1º, 85, § 11; Decreto-  Medida Provisória n. Lei n. 167/1967, art. 5;

 arts. 2, 52, § 1º; RISTJ,  § 1º.2.170-36/2001, art. 5; Lei n. 8.078/1990,  art. 255,

 STJ, Súmulas n. 7, 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma,AREsp n. 2.400.157/MA,

julgados em  STJ, AgInt no  relator Ministro 15/4/2024;  AREsp n. 2.397.201/SC,
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  STJ, AgInt no 11/3/2024;

 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.010.511/SP,
 STJ,  relator Ministro Luis Felipe Salomão,17/4/2023;  REsp n. 1.599.042/SP,

Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 14/3/2017;  AREsp n. 1.898.375/RS,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 STJ, AgInt no  relator Ministro Francisco30/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF,
Falcão, Segunda Turma, julgado em  STJ, AgInt no 18/5/2022;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.611.756/GO,
 STJ, AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio1/9/2022;  AREsp n. 1.724.656/DF,

Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 24/8/2022;
 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgadoREsp n. 1.503.880/PE,

em 8/3/2018.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por JOSÉ ROBERTO

RUY contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por estar o acórdão

recorrido em conformidade com entendimento firmado pelo Superior Tribunal de
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Justiça em julgamento de recurso repetitivo no Tema 246 e por incidência da

Súmula n. 539 do STJ (fls. 1031-1035). 

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 1089-1101.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, a e c, art. 105,

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo em apelação cível nos autos de embargos à execução.

O julgado foi assim ementado (fl. 889):

EMBARGOS À EXECUÇÃO Cédula de produto rural Multa moratória de
10%. Admissibilidade Não incidência, no caso, das regras do Código do
Consumidor. Capitalização. Possibilidade. Previsão expressa. Alteração do regime
de sucumbência Recurso provido.

Os embargos de declaração opostos foram decididos nesses termos (fl.

905):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Omissão. inexistente. Mero
inconformismo. Embargos rejeitados.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 5°, Decreto-   5°, Medida Provisória n.  porqueLei n. 167/1967 c/c 2.170-36/2001,

os juros moratórios nas cédulas de produto rural devem observar a limitação de 1%

ao ano, equiparando-se a cédula de produto rural à cédula de crédito rural, sendo a

capitalização de juros em periodicidade inferior à anual somente admissível

quando expressamente pactuada;

b) 2° e 52, §1°,  já que a relação com a cooperativa e a emissão Lei n. 8.078/1990,

de CPR configuram relação de consumo, impondo a redução da multa moratória

para 2%; e

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que há possibilidade de

capitalização de juros por pactuação implícita, e ao afastar a incidência do CDC e
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do Decreto-  às CPRs, divergiu do entendimento dos acórdãos que:Lei n. 167/1967

(i) reconhecem a equiparação da CPR à cédula de crédito rural para fins de

limitação dos juros moratórios (AgInt no ; (ii) admitem a AREsp 906.114/PR)

aplicação do CDC às operações realizadas por cooperativas e contratos de crédito

rural, com redução da multa para 2% (EDcl no Ag ; AgRg no1247165/RS

 AgRg no Ag ; AgRg no Ag ); e (iii)REsp 1059324/PR; 1037426/RS 499.807/MG

exigem pactuação expressa para capitalização mensal conforme o repetitivo

 (Tema 0246).REsp 973827/RS

Requer o provimento do recurso para reformar o acórdão recorrido,

restabelecendo a sentença que: (i) limitou os juros moratórios a 1% ao ano; (ii)

reduziu a multa moratória a 2%; e (iii) afastou a capitalização mensal dos juros.

Contrarrazões às fls. 1000-1018.

É o relatório.

VOTO

I - Não cabimento do agravo em recurso especial contra decisão de

admissibilidade que negou seguimento em parte ao recurso especial  

No caso dos autos, o tribunal de origem, em sede de Agravo Regimental

contra decisão de admissibilidade de Recurso Especial, reconheceu que o acórdão

está em perfeita sintonia com a orientação superior, ao concluir pela possibilidade

da capitalização de juros, por se cuidar de contrato firmado posteriormente à

Medida Provisória n°  com expressa pactuação.1.963-17/2000,

Registre-se nos termos dos arts. 1.030, I, , e 1.040, I do CPC, não cabe b

agravo ou qualquer outro recurso para o Superior Tribunal de Justiça contra

decisão do Tribunal de origem que nega seguimento ao recurso especial, sendo

cabível apenas o agravo interno na instância de origem.
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Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.400.157/MA,

Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em  DJe de 15/4/2024,  23/4/2024;

AgInt no  relator Ministro Mauro Campbell Marques, AREsp n. 2.397.201/SC,

Segunda Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 11/3/2024,  14/3/2024;

 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.010.511/SP,

 DJe de17/4/2023,  20/4/2023.

A propósito, transcreve-se a seguinte ementa:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

NEGATIVA DE SEGUIMENTO COM FUNDAMENTO NO
 ALÍNEA B, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VIAART. 1.030, INCISO I,

RECURSAL INADEQUADA. NÃO IMPUGNADO, DE FORMA ESPECÍFICA,
O FUNDAMENTO DA DECISÃO DE INADMISSÃO DO APELO NOBRE.

 INSURGÊNCIA GENÉRICA. APLICAÇÃO DASÚMULA N. 7/STJ.
 AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.SÚMULA N. 182/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o único
recurso cabível contra decisão que, com esteio em tema de repercussão geral ou tese
decidida em recurso especial repetitivo, nega seguimento a recurso especial, é o
agravo interno ou regimental, dirigido ao próprio Tribunal estadual, segundo
previsão expressa do  § 2.º, do Código de Processo Civil, c.c. o º do art. 1.030,  art. 3.
Código de Processo Penal. E, uma vez julgado o agravo interno na origem, com a
conclusão pela conformidade entre o aresto recorrido e o precedente vinculante, está
encerrado o debate em torno da questão, sendo incabível a rediscussão da matéria
em recurso dirigido a esta Corte Superior.

2. A Parte agravante, no agravo em recurso especial, deixou de impugnar de
forma específica, o fundamento da decisão que não admitiu o recurso especial na
origem. Incidência da Súmula n. 182/STJ.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Teodoro Silva Santos, AREsp n. 2.400.157/MA,

Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 15/4/2024,  23/4/2024.
 

Portanto, visto que, , a parte agravante insiste em rediscutir a in casu

matéria relacionada, apesar da negativa de seguimento com base na aplicação do

Tema n. 246 do STJ, é inadmissível o agravo previsto no  do CPC, nesse art. 1.042

ponto.

II - Da alegada violação aos arts. 2° e 52, §1°, Lei n. 8.078/1990
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Nesse ponto, o agravante sustenta que a relação com a cooperativa e a

emissão de CPR configuram relação de consumo, impondo a redução da multa

moratória para 2%.

Na origem, o tribunal  entendeu que, por se tratar de  título oriundo a quo

de compra e venda de insumos agroindustriais para produção em grande escala,

não se caracterizaria relação de consumo, não sendo aplicável o Código de Defesa

do Consumidor na hipótese. Confira-se (fl. ):890/891

 
A limitação a 2% pretendida dependeria da incidência do Código de

Consumo, do que não se mostra adequado à hipótese, em que se executa título
oriundo de compra e venda de insumos agroindustriais para produção em grande
escala. Vale dizer, a relação negocial travada entre as partes assume caráter
empresarial, regido mais livremente pela autonomia da vontade dos envolvidos. O
apelado, na realidade, não preenche as características de consumidor, já que não
utilizou os recursos das cédulas do produto rural como destinatário final (art. 2° do
CDC). O uso se voltou para a atividade produtiva.

Fixadas estas premissas fáticas, vê-se que o tribunal de origem decidiu

em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, : verbis

RECURSO ESPECIAL. CONEXÃO COM RESP. 1.190.525/SP. ART. 535
DO  NÃO VIOLADO. RELAÇÃO DE CONSUMO E RELAÇÃO DE CPC/1973.
INSUMO. EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. NATUREZA DE INSUMO.
UTILIZAÇÃO DA ANALOGIA. DESNECESSIDADE. NOTIFICAÇÃO DO
DEVEDOR. POSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DO CESSIONÁRIO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS. MAJORAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.

1. Recurso especial conexo ao REsp n. 1.190.525/SP.
2. Não há violação ao artigo 535, II do  quando embora rejeitados CPC/1973,

os embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo
Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que
em sentido contrário à pretensão da recorrente.

3. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza, como
destinatário final, produto ou serviço oriundo de um fornecedor. Por sua vez,
destinatário final, segundo a teoria subjetiva ou finalista, adotada pela Segunda
Seção desta Corte Superior, é aquele que ultima a atividade econômica, ou seja, que
retira de circulação do mercado o bem ou o serviço para consumi-lo, suprindo uma
necessidade ou satisfação própria, não havendo, portanto, a reutilização ou o
reingresso dele no processo produtivo.
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Logo, a relação de consumo (consumidor final) não pode ser confundida
com relação de insumo (consumidor intermediário).

Inaplicabilidade das regras protetivas do Código de Defesa do Consumidor.
4. Em caso de empréstimo bancário feito por empresário ou pessoa

jurídica com a finalidade de financiar ações e estratégias empresariais, o
empréstimo possui natureza de insumo, não sendo destinatário final e,
portanto, não se configurando a relação de consumo.

5. Em termos jurídicos, analogia é o procedimento intelectual pelo qual é
atribuído a determinada situação, que não tenha recebido regulação jurídica, o
mesmo regime jurídico conferido a caso similar. Empresta-se ao fato lacunoso as
consequências jurídicas do caso juridicamente regulado, tendo em vista a
semelhança existente entre eles. Tal procedimento é fundado na exigência de Justiça
e no imperativo da segurança jurídica, devendo ambas as hipóteses receber
valoração jurídica idêntica em aspectos jurídicos decisivos (ubi eadem ratio, ibi
eadem iuris dispositio).

6. O caso dos autos configura situação carente de requisito essencial à
utilização da analogia como forma de integração do direito, qual seja, inexistência
de norma regulamentadora dos fatos.

7. A ausência de notificação do devedor acerca da cessão do crédito (art. 290
do ) não torna a dívida inexigível, tampouco impede o novo credor deCC/2002
praticar os atos necessários à preservação dos direitos cedidos.

8. Em havendo regra específica aplicável ao processo de execução (art. 567,
II, do CPC), que prevê expressamente a possibilidade de prosseguimento da
execução pelo cessionário, não há falar em incidência, na execução, de regra que se
aplica somente ao processo de conhecimento no sentido da necessidade de anuência
do adversário para o ingresso do cessionário no processo (arts. 41 e 42 do CPC).

9 Não cabe, em sede de recurso especial, rever os critérios e o percentual
adotado pelo julgador na fixação dos honorários advocatícios, por importar o
reexame de matéria fático-probatória. A incidência da  somente Súmula 7/STJ
pode ser afastada quando o valor fixado for exorbitante ou irrisório, o que não
ocorre no caso dos autos.

10. Recursos especiais não providos.
(  relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,REsp n. 1.599.042/SP,

julgado em  DJe de ) 14/3/2017,  9/5/2017.

A revisão do entendimento, para fins de se reconhecer a aplicabilidade

do Código de Defesa do Consumidor ao caso, com consequente limitação da multa

moratória em 2%, implicaria reexame do contexto fático-probatório dos autos,

incidindo, na hipótese, os óbices das Súmulas 7 e  83/STJ.

III - Dissídio jurisprudencial
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Nesse ponto, o recorrente argumenta que o aresto divergiu do

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, ao decidir que há possibilidade de

capitalização de juros por pactuação implícita, e ao afastar a incidência do CDC.

Em relação à capitalização dos juros, não se conhece da divergência,

pois o agravo não foi conhecido, nesse ponto, ante a negativa de seguimento na

origem.

Quanto ao afastamento do Código de Defesa do Consumidor, a

incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea  do a

permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela

divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro AREsp n. 1.898.375/RS,

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de  AgInt no 30/6/2022;

 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJeAREsp n. 1.866.385/DF,

de  AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, 18/5/2022;  AREsp n. 1.611.756/GO,

Quarta Turma, DJe de  AgInt no  relator 1/9/2022;  AREsp n. 1.724.656/DF,

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de  e AgInt no 24/8/2022;

 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe deREsp n. 1.503.880/PE,

8/3/2018.

Ademais, para a interposição de recurso especial fundado na alínea  do c

permissivo constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais

para a comprovação do dissídio pretoriano, conforme prescrições dos arts. 1.029, §

1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas,

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por

divergentes ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram

publicados, deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico,

demonstrando a similitude fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.
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Portanto, está prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a

não realização do devido cotejo analítico.

IV - Dispositivo

Ante o exposto, conheço em parte do agravo em recurso especial

e nego-lhe provimento.

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 2% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.362.597 / SP
Número Registro: 2023/0156887-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00039066220078260160 0003906622007826016074207 00039066220078260160742078472007
39066220078260160 3906622007826016074207 39066220078260160742078472007

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE ROBERTO RUY
ADVOGADO : ANTONIO EUSEDICE DE LUCENA - SP049022
AGRAVADO : SANTOS AGRO BRASILIS LQ FUNDO DE INVESTIMENTO RENDA 

FIXA
OUTRO 
NOME

: SANTOS AGRO BRASILIS FUNDO DE INVESTIMENTO RENDA 
FIXA CRÉDITO PRIVADO

ADVOGADOS : ANTONIO AUGUSTO CRUZ PORTO - PR041306
SINOLEY DOUGLAS DOS SANTOS FILHO - SP307185
ARTHUR ANTONIOLI DE ARAUJO - SP266208
JOÃO MARCOS CAVICHIOLI FEITEIRO - SP307654

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou14/04/2026  22/04/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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